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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Promotoria de Justiça de Cidadania de Olinda

Meio Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio Histórico-Cultural

PORTARIA Nº 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

(POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE PROTEÇÃO, DEFESA E BEM ESTAR ANIMAIS)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua representante infra-assinada, com exercício na 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atuação na defesa do meio ambiente, urbanismo e patrimônio histórico e cultural, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO as disposições do art. 225, caput e inciso VII, da Constituição Federal, a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81) e a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98);
CONSIDERANDO que a defesa da fauna, nesta incluída os animais domésticos e silvestres, está inserida na proteção do meio ambiente;
CONSIDERANDO a existência de notícias de omissão da Edilidade no controle populacional dos animais e controle de zoonoses, seja por meio da castração, vacinação, exames ou outros métodos, os quais não realizados ou uma vez efetivados de forma irregular, podem concretizar hipóteses de maus tratos aos animais; 
CONSIDERANDO a presença corriqueira de animais de carga sendo utilizados em veículos de tração animal em desrespeito às disposições da Lei Estadual nº 15.226/2014, a qual instituiu o Código Estadual de Proteção aos Animais;
CONSIDERANDO as reiteradas notícias/denúncias de maus-tratos decorrentes do abandono de animais em vias e logradouros públicos e em decorrência do excesso de animais em residências e criatórios irregulares;
CONSIDERANDO a relevância do implemento e/ou manutenção dos mecanismos de controle e fiscalização do Poder Público Municipal para o combate aos maus tratos aos animais;
CONSIDERANDO o regime jurídico previsto na RES-CSMP nº 001/2019, notadamente o seu art. 8º, II, ao estabelecer que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO, enfim, as atribuições desta Promotoria de Justiça, RESOLVE INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, adotando as seguintes providências:

1) Oficie-se ao Município de XX, por meio da Secretaria XX solicitando informar, no prazo de XX dias:
a) qual o órgão municipal que detém atribuições para as questões afetas às políticas públicas de proteção dos animais;
b) caso não tenha atribuições para matéria, enviar o expediente para quem o tenha, ou, em caso de possuir atribuições, que seja informado ao Ministério Público, no prazo de XX dias: 
b1) se existe no município serviço contínuo e permanente de castração de animais (cães e gatos);

b2) se existe no município alguma ação ou política pública municipal para coibir o tráfego de veículos de tração animal;
b3) como o município vem atuando em relação aos animais de grande porte soltos em via pública, sobretudo se existe serviço de captura de animais de médio e grande porte e local adequado para a sua custódia, ainda que provisória. 
b4) se existe canal de denúncia em relação à ocorrência de maus tratos de animais e como procede o município em tais casos.

2. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.
3. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio Ambiente, para fins de registro e controle.
Município, data...
XXX
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